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APRESENTAÇÃO

			Os historiadores e as historiadoras estão, constantemente, refletindo sobre o seu ofício. Entre essas reflexões, está a discussão acerca de quais devem ser os objetos e os métodos da História, constante na historiografia. Foi no bojo desses questionamentos que, no início do século XX, o movimento historiográfico francês da Escola dos Annales, vinculado à revista Annales d’histoire économique et sociale, passou a criticar, severamente, as formas de escrever a História empregadas até então. 

			Alvo principal dessas críticas foi a história rankeana, influenciada por Leopold von Ranke, a qual se dedicava aos grandes personagens e aos fatos políticos, que deveriam ser narrados de forma objetiva e neutra, pois apenas assim a verdade seria alcançada. Para tanto, privilegiava-se o uso de documentos oficiais “emanados do governo e preservados em arquivos” (BURKE, 1992, p. 13).

			A crítica à história tradicional, como ficou conhecida a história rankeana (BURKE, 1992), não partiu apenas da Escola dos Annales, embora essa tenha sido a de maior projeção (FERTIG; BOTH, 2016). De todo modo, é a partir do início do século XX que a história política passa a ser identificada como tradicional e, no limite, ultrapassada, ficando às margens da produção historiográfica.

			A partir de fins da década de 1960, a política voltou a estar na ordem do dia, principalmente em decorrência da eclosão de novos movimentos, como o Maio de 1968, na França. Diante disso, os historiadores voltaram-se, novamente, para a história política, buscando analisá-la sob novos prismas. O ponto central, destacou Jacques Julliard (1976), era não confundir a crítica aos métodos empregados pelos historiadores do político com o objeto da história política.

			É, portanto, uma característica da história política renovada a dilatação das fronteiras daquilo que é compreendido como político, bem como a pluralidade de métodos dos quais o historiador do político pode lançar mão ao se debruçar sobre seus objetos. Parte crucial dessa renovação reside na mudança conceitual do que é poder. O poder não se manifesta apenas no Estado e na política institucional (JULLIARD, 1976). António Hespanha (1996) pondera que, apesar de a crise do ideal de Estado proposto pelo liberalismo produzir a sensação de desintegração da organização social, por trás da “frustração” com um ideal, a sociedade continua organizada em outros vínculos que não aqueles diretamente ligados ao Estado. Esses vínculos, baseados nos “sentimientos (la moral), el sentido común, las rutinas, la organización del trabajo, la familia, los círculos de amigos”, não operam da mesma maneira que a grande política, a política de estado, mas são igualmente políticos, porque permeados por relações de poder (HESPANHA, 1996, p. 12). Ao fim, “se hace política tanto como se respira” (HESPANHA, 1996, p. 12).

			O movimento em direção a uma nova história política já está, hoje, bastante maduro e foi amplamente incorporado ao repertório dos historiadores e das historiadoras. Contudo, o fazer-se da pesquisa histórica coloca-nos reiteradamente diante de questões medulares: se o político está presente em tantos aspectos da sociedade, como estudá-lo?

			É nessa perspectiva que se situa a contribuição das pesquisas que serão apresentadas neste livro. Ao abranger diferentes dimensões do político, analisadas por diferentes metodologias, esta obra visa encorajar o leitor a refletir sobre a crucial relevância dos estudos sobre história política para a compreensão das sociedades.

			No primeiro capítulo, intitulado Mauberismo: texto e reflexões sobre a história do conceito de Maubere, Bianca Megnus, à luz dos preceitos elaborados por Reinhart Koselleck, analisa de que maneira a formulação do conceito de mauberismo foi fundamental na mobilização das lutas pelo processo de independência do Timor-Leste. Dessa forma, a autora demonstra como momentos de tensão política suscitam a construção de conceitos que comportem a elaboração de rompimento com o passado e as expectativas de futuro em jogo.

			Em O governo peruano na década de 1990: uma análise do programa político de Alberto Fujimori, Claudia Machado se dedica à compreensão da maneira pela qual os conceitos são capazes de mobilizar a criação de programas políticos e incitar embates entre grupos que se orientam por diferentes conceitos e discursos. Dessa forma, Machado demonstra como as representações do político modificam a ação ao mesmo tempo que são modificadas por ela.

			Leonardo Kurtz, no capítulo O sertão de Willy Aureli: consonâncias e individualidades, realiza um estudo do conceito de sertão na produção textual de Willy Aureli, um “jornalista, escritor, biólogo autodidata e aventureiro” que realizou expedições pelo Brasil. Por meio da pesquisa em diferentes fontes, Kurtz demonstra os elementos que constituem o conceito de sertão para Aureli, relacionando-os com o contexto no qual o jornalista escreve, a fim de identificar aspectos já presentes no entendimento de sertão corrente na época, bem como originalidades nas formulações de Aureli. Além disso, o autor atenta para a forma como o conceito é mobilizado politicamente, no âmbito institucional e fora dele, uma vez que contribuiu para a construção do entendimento do que é o sertão e como ele se articula ao território e à nação.

			Alan Pereira realiza uma análise das linguagens presentes no Brasil recém-emancipado acerca da escravidão a partir de um discurso de José Bonifácio de Andrade e Silva. Assim, no capítulo A multiplicidade de linguagens em um discurso sobre a escravidão: José Bonifácio sob o olhar de John Pocock, o autor esmiuça o discurso de Bonifácio, cotejando-o com outros “textos” da época, buscando compreender as camadas que compunham o idioma antiescravista que se constituiu na linguagem política da época.

			Em Liberalismo: uma análise histórica e conceitual, Daniel Igor busca compreender a trajetória desse conceito, ao qual são atribuídos significados distintos de acordo com o contexto político e geográfico em que ele é empregado. Dessa forma, o autor elucida como a complexidade do conceito está diretamente relacionada às mudanças nas concepções políticas e sociais, uma vez que os conceitos acerca do político e o contexto político influenciam-se mutuamente.

			Raimundo Neto encerra a obra com o capítulo Angela Maria: a cantora que recepciona e se apresenta para os presidentes, no qual investiga a aproximação da artista com importantes líderes políticos, a fim de compreender de que maneira os meios de comunicação, notadamente o rádio e televisão, foram utilizados politicamente, ao mesmo tempo que se beneficiavam dessa aproximação com a política, no período entre 1951 e 1964. Por intermédio do entrelaçamento desses dois ambientes, Neto demonstra que mesmo a política institucional não é feita apenas nos espaços públicos, tampouco encontra-se separada dos demais ambientes sociais. 
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MAUBERISMO: TEXTO E REFLEXÕES SOBRE A HISTÓRIA DO CONCEITO DE MAUBERE

			
Bianca Obetine Magnus

			
1 INTRODUÇÃO

			Buscando ampliar a discussão sobre o político, não apenas nas suas diferentes dimensões, mas também ampliando fronteiras terrestres, desloco o meu olhar para um território específico no Sudeste Asiático, o Timor-Leste, tendo como objetivo analisar a mobilização de um conceito singular pelo político timorense no contexto de descolonização. Tal conceito é utilizado para fortalecer um movimento político que lutava pela independência do território e, dessa forma, se torna um elemento central para compreensão do político, sendo utilizado como uma ferramenta de mobilização. Para discutir a importância de tal conceito, utilizo a perspectiva de Reinhart Koselleck (2006) sobre história dos conceitos e suas categorias de experiência e expectativa. 

			O uso da perspectiva de Koselleck (2006) para analisar a política timorense se justifica pelo fato de se tratar de um período de transição, em que a tensão entre expectativa e experiência se intensifica pelo afastamento entre ambas. O processo de descolonização apresenta-se como um momento de ruptura entre o passado colonial e uma possibilidade de futuro diferente. Inserem-se, nesse contexto de transição e de tensão entre experiência e expectativa, a importância e a formação de um conceito novo. Koselleck (2006) desenvolve essas relações em sua obra Futuro Passado, que será utilizada, neste estudo, como base para compreender a formação de um conceito relevante na história do Timor-Leste. 

			O conceito de mauberismo está inserido em um estudo maior[ 1 ], que tem como objetivo observar as relações de um movimento político, chamado Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN), com Portugal enquanto colonizador. O mauberismo é forjado no contexto em que a FRETILIN se mobiliza para lutar pela independência do Timor em relação a Portugal. Dessa forma, o estudo do conceito se torna relevante como uma ferramenta utilizada pela FRETILIN para se libertar da colonização portuguesa, associando-se, então, com a problemática da relação entre o movimento político e o colonizador. 

			Ao falar sobre o Timor-Leste, várias perguntas vão surgindo em nossa mente. Afinal, estamos tratando de um território significativamente distante de nós, brasileiros, talvez até desconhecido de muitos. Porém, há dois aspectos familiares importantes que possuímos com os timorenses; melhor dizendo, temos heranças comuns. Somos ex-colônias do mesmo colonizador e, dessa forma, dividimos uma herança lusófona comum; a língua portuguesa se faz presente de forma oficial em ambos os países. No entanto, esses aspectos comuns são apenas alguns dos pontos de intersecção que tornam a história do Timor-Leste interessantíssima. 

			Para além de buscar ligações com a história dos timorenses, devemos observar a riqueza da história de um povo que, após anos de colonização, vislumbrou a possibilidade de uma independência, chegou a declará-la, porém, poucos dias depois, enfrentou a invasão da vizinha Indonésia. Após uma longa ocupação do território pelos indonésios, o Timor-Leste, em 2002, conquistou sua almejada independência. Percebemos que um território pequeno, localizado no Sudeste Asiático, foi palco de muitos acontecimentos em menos de 50 anos. Para este estudo, apreendo apenas um pequeno pedaço dessa história tão rica.

			Voltamos para o período da descolonização, nos anos de 1974 e 1975, para discutir um conceito de extrema importância para o movimento que defendia a independência do Timor-Leste. A FRETILIN mobilizou-se para defender a bandeira da independência do território. Uma de suas ações em prol da independência foi utilizar um termo popular da região para identificar o povo timorense. O maubere se transformou em um termo de identificação da população. 

			A palavra “maubere”, ou o conceito mauberismo que surge após as ações da FRETILIN, tiveram grande importância para a luta do partido. Para compreender esse processo da construção do conceito de maubere/mauberismo, utilizo Koselleck, com sua teoria da história dos conceitos e suas categorias de experiência e expectativa, para explicar como o mauberismo se transformou e obteve sua importância na história do Timor-Leste. 

			Busco, dessa forma, aplicar a teoria da história política no caso da FRETILIN enquanto um movimento político de destaque no Timor-Leste inserido no processo de descolonização do território. Utilizo, então, um autor de referência nos estudos sobre a história dos conceitos, visto que há uma escassez de produções históricas que tratem sobre a história do Timor-Leste em geral e, principalmente, a história da FRETILIN, um movimento que perdura até os dias de hoje e tem extrema relevância para o país. Em consequência disso, torna-se essencial desenvolver uma pesquisa sobre a FRETILIN por meio da perspectiva de uma obra clássica que trate sobre a história dos conceitos, dando, assim, um “primeiro passo” em busca de ampliar as pesquisas e as discussões sobre o objeto do presente estudo. 

			2 ORIGEM DO MAUBERISMO 

			Em 1974 e 1975, o Timor-Leste encontrava-se em um processo de descolonização. Com a Revolução dos Cravos, em abril de 1974, e com um novo governo em Portugal, a possibilidade da descolonização se concretizou. O interesse pela descolonização por parte de Portugal logo gerou ações para com a colônia timorense (SERRANO; WALDMAN, 1997). 

			Lima (2002) afirma que, imediatamente após a revolução em Portugal, o território do Timor português via seu futuro em aberto; havia mais questões que respostas à situação. No entanto, menos de um mês após o 25 de abril, já se formavam as primeiras associações políticas timorenses, com o objetivo de se articularem e discutirem as possibilidades para o futuro do território. Em 20 de maio de 1974, surgiu a Associação Social-Democrata Timorense (ASDT), fundada com o objetivo de defender a independência do território e, segundos alguns autores[ 2 ], alinhada à doutrina socialista.

			Mais tarde, no mesmo ano de sua fundação, a ASDT passaria se chamar FRETILIN. Essa mudança veio do debate dentro do movimento para que se tornasse algo mais amplo. Nas palavras de Ramos-Horta (1994, p. 97): “Decidiu-se, assim, avançar com a criação de uma Frente ampla, politicamente mais agressiva e bem definida”. Houve uma radicalização do movimento após a transformação da ASDT em FRETILIN[ 3 ], porém, inicialmente, manteve-se a social-democracia como o modelo a ser seguido. Essa contextualização se faz importante pelo fato de que a social-democracia defendida por Ramos-Horta, um dos fundadores e líderes da FRETILIN, o levou a teorizar sobre o mauberismo. 

			Ramos-Horta (1994, p 97) afirma: “Social-Democracia era e tem sido desde então a minha convicção”. Admirava o Partido Social-Democrata Sueco, e sua convicção na social-democracia tinha forte influência de Olof Palme[ 4 ]. Além de servir como inspiração para a social-democracia da ASDT, Palme apoiava os movimentos de libertação anticoloniais (MATEUS, 1996). Ramos-Horta (1994) declara que lia tudo o que chegava às suas mãos sobre o Partido Social-Democrata Sueco, embora admita que, em vez de imitar o modelo sueco (1994, p. 97), pretendia criar um modelo timorense sob influência da social-democracia sueca. O autor afirma: “não deixei de refletir na necessidade de encontrar um modelo timorense em vez de simplesmente emular o modelo sueco”.

			O termo “mauberismo”, criado por Ramos-Horta (1994), é influenciada pela social-democracia sueca e de Olof Palme, adaptada à realidade timorense em suas comunidades tradicionais. Ao teorizar sobre uma social-democracia que fosse ao encontro da realidade timorense, Horta lembra-se da palavra “maubere” e, então, forma o mauberismo: 

			Lembrando-me da carta <<Maubere, meu irmão>>, publicada no quinzenário Seara, formei a palavra <<mauberismo>>, de maubere, nome comum da região mambai que havia passado a ser utilizado pejorativamente para dizer <<pobre>> ou <<ignorante>> (RAMOS-HORTA, 1994, p. 97).

			Contextualizado o momento de origem do mauberismo enquanto símbolo que propunha uma identidade, voltamos à palavra “maubere” e sua origem, anterior ao período da descolonização. A palavra tem origem no grupo etnolinguístico mambai/mambae, considerado o maior do país atualmente (DE LUCCA, 2016). A etnia “maubere” é explicada nas palavras de Serrano e Waldman (1997, p. 33), a partir de dados oficiais da população timorense publicados pela administração colonial portuguesa em 1950:

			Estes dados evidenciam que a imensa maioria da população (98%) era formada por mauberes, de presença plurimilenar em Timor. [...] os mauberes são oriundos de uma vaga de povoamento antiquíssima, remontando a 30 mil anos atrás. Vestígios arqueológicos atestam a presença destes povos pioneiros já no final do Mesolítico e inícios do Neolítico. Indiscutivelmente, os mauberes são um povo étnica, cultural, histórica e linguisticamente distinto da maioria dos indonésios. O povo maubere se expressa em nada menos do que 12 idiomas e 35 dialetos formando um complexo mosaico multilinguístico.

			No entanto, De Lucca (2016, p. 88) classifica a palavra “maubere”, inicialmente, como um adjetivo, que se referia a “gente, povo ou irmão maubere”. Isso porque a palavra, que era escrita separadamente “mau bere”, era traduzida como “meu irmão” (assim como “bui bere” era “minha irmã”). Posteriormente, maubere passou a ser usada também como um substantivo, designando uma ofensa, como escreve De Lucca (2016, p. 88): 

			[...] o termo era vulgarmente utilizado como um designador pejorativo em relação aos timorenses comuns, significando povo ignorante e pobre, gente menor e sem importância, de origem do campo e que não sabe ler nem escrever. Espécie de “zé ninguém” e “pé descalço”.

			O termo “maubere” utilizado pejorativamente está associado diretamente à colonização portuguesa, como afirma De Lucca (2016, p. 88): 

			[...] a palavra maubere foi difundida no território inicialmente através do próprio aparato colonial português. [...] O uso dessa designação depreciativa para com os nativos tinha como contrapartida a própria exaltação dos valores europeus e dos sujeitos coloniais, estigmatizando, assim, timorenses não assimilados à cultura lusitana.

			Nesse contexto em que maubere é um termo com significados negativos, a carta “Maubere, Meu irmão” foi publicada em uma revista e assinada por Ramos-Horta (citada alguns parágrafos anteriormente quando o autor se lembra da palavra “maubere”) em 1973. Um ano antes do início da descolonização e da própria Revolução dos Cravos, a publicação gerou problemas na administração colonial. Na publicação, Ramos-Horta retratou o maubere como um resistente, e, consequentemente, isso provocou perturbações para o governo, que respondeu confiscando a edição, fazendo com que a revista não fosse mais publicada (DE LUCCA, 2016). 

			Segundo De Lucca (2016, p. 89), esse momento foi essencial para a reconfiguração da palavra: 

			O impacto da matéria, no entanto, foi muito maior do que uma simples contestação ao regime. Ela reconfigurou a palavra maubere e lançou-a no mundo, dando início a uma transformação semântica na qual o termo passou a ser tratado como sinônimo de “povo de Timor-Leste”.

			Voltamos, então, à FRETILIN, que traz para dentro do movimento a palavra “maubere”, incorporando-a em toda a sua luta, buscando construir a identidade do povo timorense. Ramos-Horta (1994, p. 97), ao teorizar sobre o mauberismo enquanto a sua social-democracia, apresenta, em um programa semanal da rádio da ASDT, seu raciocínio para construir o termo:

			[...] que no sistema tradicional timorense o exercício democrático era uma prática corrente. As decisões eram tomadas após deliberações pelos anciãos da tribo e auscultadas as opiniões do povo; o trabalho era familiar, não colectivo, logo privado, embora houvesse interajuda. Argumentei que a realidade timorense estava em harmonia com a Social-Democracia que chamaria de mauberismo.

			Ramos-Horta (1994, p. 97) reconhece que, nesse início, ainda necessitava desenvolver melhor seu conceito, porém, independentemente de estudos, o mauberismo ganhou espaço entre os timorenses. Segundo seu próprio forjador: “maubere pegou rapidamente”. Dessa forma, maubere passa a ser considerado um instrumento de mobilização política que obteve sucesso. A FRETILIN incorporou o mauberismo nos seus discursos e políticas, segundo Ramos-Horta (1994, p. 98): “A verdade é que a FRETILIN conseguiu transformar a palavra maubere num poderoso símbolo de identidade nacional [...] o forjar da nação timorense, da unidade nacional, através de uma única expressão, maubere”. 

			O histórico do conceito auxilia na compreensão de seu uso pelo político, na sua importância dentro do contexto de transição e na história política timorense no período da descolonização. Buscando compreender a importância do mauberismo dentro de seu contexto, passamos a observar a teoria apresentada por Koselleck para a história dos conceitos. Reflete-se sobre como o mauberismo se insere na teoria enquanto um conceito que se transforma e se relaciona diretamente às experiências e expectativas do povo timorense no contexto da descolonização. 

			3 MAUBERISMO COMO CONCEITO NO TEMPO HISTÓRICO

			Em sua obra Futuro Passado, Koselleck (2006) apresenta grandes reflexões acerca do tempo histórico. Entre elas, concebe a história dos conceitos atrelada a uma ideia de tempo visto como uma construção cultural. Dessa forma, cada momento/período vai lidar singularmente com seu passado e futuro. Sua obra pretende focar o tempo histórico em si, e não em acontecimentos cronológicos (KOSELLECK, 2006). Isso possibilita uma melhor compreensão sobre o significado de um conceito específico, forjado em um tempo específico e relacionado diretamente ao seu contexto. 

			Ao falar da história dos conceitos, Koselleck destaca a importância das palavras, que possuem uma “força peculiar” (KOSELLECK, 2006) em sua relação com o mundo. Das palavras, vêm os conceitos; ele afirma: “Sem conceitos comuns não pode haver uma sociedade e, sobretudo, não pode haver unidade de ação política” (KOSELLECK, 2006, p. 98). Isso nos remete à elaboração de conceitos por um movimento político com interesses de ação política, e no caso a ser analisado, da FRETILIN, encontramos o mauberismo.

			O mauberismo torna-se um conceito com objetivo de ação política; a FRETILIN utiliza a expressão “maubere” com o propósito de valorizar o próprio povo timorense, criando uma identidade comum para unir a população na defesa da independência. Segundo De Lucca (2016, p. 89): “O termo foi incorporado oficialmente pela FRETILIN em seu Programa Político, nos discursos públicos, nas campanhas de alfabetização e também nos meios de comunicação que posteriormente foram criados”. 

			A FRETILIN concretizou o mauberismo em suas ações; antes da transformação para FRETILIN, a ASDT apresentou, na primeira publicação de seu periódico, um poema com referência a maubere (NACROMA, 1974). Em uma edição especial do mesmo periódico, no ano posterior, em 1975, o presidente do partido discorre uma mensagem ao povo timorense referindo-se a eles como “camarada maubere” (AMARAL, 1975), uma expressão utilizada como um comprimento entre os que defendiam a causa da independência.

			Ao desenvolver a teorização sobre a história dos conceitos, Koselleck (2006, p. 100) cita o uso de um “conceito engajado que se dirige contra a desigualdade de ordens”. Dessa forma, com o que já foi dito até aqui sobre a palavra “maubere”, constata-se que ela surge com essa proposta de engajamento contrário às forças de dominação no Timor-Leste, no caso, contrário à administração colonial portuguesa. Um conceito engajado apresenta-se com propósito de mobilização, que possui um objetivo final. Dito isso, observa-se que o mauberismo é mobilizado com o objetivo final de criar uma união na população a favor da independência e, consequentemente, contra a colonização portuguesa.

			Além de apresentar a ideia de um conceito engajado, Koselleck (2006, p. 101) expõe a existência de termos que passam por transformação, que, de alguma forma, alteram seus significados originais ou anteriores, que “acabaram por transformar o campo de experiência política e social, definindo novos horizontes de expectativa”. Esse aspecto destacado por Koselleck é evidente no caso de “maubere”, que passa de um significado pejorativo, como já mencionado anteriormente, à simbolização da união de um povo em prol de uma causa comum.

			Essa ressignificação deve ser observada com atenção, pois o processo que envolve essa mudança é complexo. De fato, no contexto de transformação do termo “maubere”, o contexto era também de transformações nos campos político e social. E, nesse ponto, entram as categorias de espaço de experiência e horizonte de expectativa apresentadas por Koselleck (2006). O espaço de experiência é a presença do passado no presente, mas de um passado incorporado e que pode ser lembrado; já o horizonte de expectativa refere-se à presença do futuro como expectativa no presente. 

			Assim, em um contexto de descolonização, a experiência e a expectativa passam a se relacionar de maneira interessante. Koselleck (2006, p. 313) afirma a importância dessa tensão entre experiência e expectativa: “é a tensão entre experiência e expectativa que, de uma forma sempre diferente, suscita novas soluções, fazendo surgir o tempo histórico”. O tempo histórico timorense do período da descolonização caracteriza-se pela tensão de um passado colonial muito presente na vida dos timorenses e um horizonte de expectativa aberto do território, que permitiria uma independência.

			É dentro dessa tensão que o conceito maubere é forjado; ele se transforma devido ao horizonte de expectativa que se apresenta em razão da possibilidade da independência. Koselleck (2006) afirma, ainda, que, na modernidade, essa tensão entre experiência e expectativa aumenta, graças à ideia de “progresso” que surge no período. Dessa forma, parece que o peso da expectativa de um futuro que seja melhor aumenta em relação à experiência já adquirida. O maubere, então, torna-se um conceito carregado de expectativa, já que é forjado com o objetivo de identificação do povo para o futuro que poderia ser a independência. O maubere rompe com seu significado passado, não correspondendo mais à experiência colonial. Nas próprias palavras de Koselleck (2006, p. 324), que trata sobre a ressignificação de conceitos: “O conceito se converte em uma antecipação”.

			Koselleck (2006, p. 102) aponta para o fato de que, na modernidade, os conceitos:

			[...] não servem mais para apreender os dato de tal ou tal maneira, eles apontam para o futuro. Privilégios políticos ainda por serem conquistados foram formulados primeiro na linguagem, justamente para que pudessem ser conquistados e para que fosse possível denominá-los. Com esse procedimento, diminuiu o conteúdo empírico presente no significado de muitos conceitos, enquanto aumentava proporcionalmente a exigência de realização futura contida neles.
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